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Câmara Municipal de Tijucas do Sul

_________________________________________________________________________________________


PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 02, DE 19 DE MARÇO DE 2026.
Súmula “Altera dispositivos da Resolução nº 09, de 06 de novembro de 2025, que dispõem sobre o Regimento Interno da Câmara Municipal de Vereadores de Tijucas do Sul, no que especifica”.

A CÂMARA MUNICIPAL DE TIJUCAS DO SUL, Estado do Paraná, aprovou e o Presidente promulgou a seguinte Resolução:

Art. 1º (item 22520) Fica acrescido o artigo 107-A à Resolução nº 09, de 06 de novembro de 2025, que dispõem sobre o Regimento Interno da Câmara Municipal, passando a viger com a seguinte redação:

Art. 107-A. A Câmara Municipal utilizará sistema eletrônico oficial de gerenciamento do processo legislativo, destinado ao protocolo, tramitação, registro, controle e arquivamento das proposições e dos atos legislativos.

§1º O sistema eletrônico deverá permitir o acompanhamento de todas as etapas da tramitação legislativa, incluindo:

I – protocolo e autuação das proposições;

II – distribuição às Comissões;

III – registro de pareceres;

IV – inclusão em pauta e ordem do dia;

V – registro das deliberações e votações do Plenário;

VI – arquivamento e consulta das proposições e atos legislativos.

§2º O sistema eletrônico assegurará a integridade, autenticidade e rastreabilidade das informações registradas.

§3º Sempre que possível, será assegurada consulta pública às informações, observado o disposto na legislação de acesso à informação.

§4º A Mesa Diretora poderá regulamentar o funcionamento do sistema eletrônico por ato próprio.

Art. 2º (item 22522)  Ficam acrescidos os artigos 108–A, 108–B e 108–C à Resolução nº 09, de 06 de novembro de 2025, que dispõem sobre o Regimento Interno da Câmara Municipal, passando a viger com a seguinte redação:

Art. 108-A Todas as proposições e atos legislativos da Câmara Municipal serão autuados, registrados, numerados e acompanhados em sistema eletrônico oficial de gestão do processo legislativo.

§1º O sistema eletrônico deverá permitir o registro integral da tramitação da proposição, incluindo protocolo, distribuição, pareceres, votações, emendas e resultado final.

§2º O registro eletrônico constituirá meio oficial de controle e acompanhamento do processo legislativo.

§3º O sistema deverá assegurar a publicidade das proposições e dos atos legislativos, observadas as normas de transparência e acesso à informação.

Art. 108-B A Secretaria da Câmara Municipal será responsável pela autuação, registro, numeração e controle da tramitação das proposições legislativas.

Art. 108-C A tramitação eletrônica das proposições não dispensa a observância das formalidades regimentais e legais aplicáveis ao processo legislativo.

Art. 3º (item 22526) Fica acrescido o artigo 79-A à Resolução nº 09, de 06 de novembro de 2025, que dispõem sobre o Regimento Interno da Câmara Municipal, passando a viger com a seguinte redação:

Art. 79-A. As Sessões Plenárias poderão ser realizadas de forma presencial, remota ou híbrida, mediante decisão da Presidência ou deliberação do Plenário, observadas as disposições deste Regimento.

§1º Considera-se sessão híbrida aquela realizada com a presença física de parte dos Vereadores no Plenário e a participação remota de outros por meio de sistema eletrônico que permita comunicação simultânea de áudio e vídeo.

§2º A participação remota do Vereador terá os mesmos efeitos da participação presencial para fins de registro de presença, discussão e votação das matérias.

§3º O sistema utilizado deverá garantir:

I – identificação do parlamentar participante;
II – registro de presença;
III – manifestação de voto;
IV – gravação e registro da sessão.

§4º As sessões realizadas de forma remota ou híbrida deverão assegurar a publicidade, a transparência e o acesso da população aos trabalhos legislativos.

§5º A Mesa Diretora poderá regulamentar, por ato próprio, os procedimentos técnicos necessários à realização das sessões remotas ou híbridas.

Art. 4º (item 22528) Ficam acrescidos os §§ 5º e 6º ao artigo 84 da Resolução nº 09, de 06 de novembro de 2025, que dispõem sobre o Regimento Interno da Câmara Municipal, passando a viger com a seguinte redação:

Art. 84 (...)

(...)

§5º O Vereador que participar da Sessão Plenária por meio remoto, quando autorizada a sua realização na forma do art. 79-A deste Regimento, será considerado presente para todos os efeitos regimentais, podendo participar das discussões e votar nas matérias da Ordem do Dia.
§6º O voto proferido por meio eletrônico terá a mesma validade e eficácia do voto presencial, devendo ser registrado no sistema utilizado para a realização da Sessão.
Art. 5º (item 22530) Fica acrescido o artigo 108-D à Resolução nº 09, de 06 de novembro de 2025, que dispõem sobre o Regimento Interno da Câmara Municipal, passando a viger com a seguinte redação:

Art. 108-D As proposições apresentadas à Câmara Municipal serão autuadas em processo legislativo próprio, recebendo numeração sequencial e registro formal de sua tramitação.

§1º A autuação conterá, no mínimo:

I – identificação da proposição;
II – autoria;
III – data de protocolo;
IV – despachos da Presidência;
V – pareceres das comissões;
VI – emendas apresentadas;
VII – registros das votações;
VIII – resultado final da deliberação.

§2º Todo o histórico de tramitação deverá permanecer registrado e arquivado para fins de controle, consulta pública e preservação da memória legislativa.

§3º O registro poderá ser realizado em sistema eletrônico de processo legislativo.

Art. 6º (item 22532) Ficam acrescidos os §§ 4º e 5º ao artigo 83 da Resolução nº 09, de 06 de novembro de 2025, que dispõem sobre o Regimento Interno da Câmara Municipal, passando a viger com a seguinte redação:

Art. 83 (...)

(...)

§4º As Sessões Plenárias serão gravadas em áudio e/ou vídeo, devendo o respectivo registro ser arquivado pela Câmara Municipal e disponibilizado para consulta pública, preferencialmente por meio eletrônico.

§5º O registro das sessões integrará o acervo institucional da Câmara Municipal e servirá como documento oficial para fins de consulta, transparência e preservação da memória legislativa.

Art. 7º (item 22534) Fica acrescido o artigo 90-A à Resolução nº 09, de 06 de novembro de 2025, que dispõem sobre o Regimento Interno da Câmara Municipal, passando a viger com a seguinte redação:

Art. 90-A. De cada Sessão Plenária será lavrada ata resumida, que registrará os principais acontecimentos da sessão, devendo conter, no mínimo:

I – data, horário de início e encerramento da sessão;

II – relação dos Vereadores presentes e ausentes;

III – matérias lidas no Expediente;

IV – proposições discutidas e votadas;

V – resultado das votações;

VI – ocorrências relevantes registradas durante a sessão.

§1º A ata será submetida à aprovação do Plenário na Sessão Plenária subsequente.

§2º Após aprovada, a ata será assinada pelo Presidente e pelo Primeiro-Secretário e arquivada nos registros oficiais da Câmara Municipal.

§3º As atas das Sessões Plenárias deverão ser disponibilizadas ao público, preferencialmente por meio eletrônico, observadas as normas de transparência e acesso à informação.

Art. 8º (item 22536) Fica acrescido o artigo 105-A à Resolução nº 09, de 06 de novembro de 2025, que dispõem sobre o Regimento Interno da Câmara Municipal, passando a viger com a seguinte redação:

Art. 105-A. A Câmara Municipal elaborará, ao final de cada exercício legislativo, relatório anual das atividades legislativas desenvolvidas no período.

§1º O relatório deverá conter, no mínimo:

I – relação das sessões plenárias realizadas;

II – número de proposições apresentadas e aprovadas;

III – atividades desenvolvidas pelas Comissões Permanentes e Temporárias;
IV – audiências públicas e eventos institucionais promovidos pela Câmara;
V – ações de transparência, participação popular e comunicação institucional.

§2º O relatório anual será elaborado pela área legislativa da Câmara Municipal, sob coordenação da Mesa Diretora.

§3º O relatório deverá ser publicado e disponibilizado à população, preferencialmente por meio eletrônico, até o final do primeiro trimestre do exercício subsequente.

Art. 9º (item 22544) Fica acrescido o artigo 3º-A à Resolução nº 09, de 06 de novembro de 2025, que dispõem sobre o Regimento Interno da Câmara Municipal, passando a viger com a seguinte redação:

Art. 3º-A. A Câmara Municipal promoverá, preferencialmente de forma anual, pesquisa de opinião pública junto à população, com o objetivo de avaliar:

I – a atuação legislativa;

II – a transparência institucional;

III – a qualidade dos serviços prestados;

IV – a participação popular nas atividades da Câmara.

§1º A pesquisa poderá ser realizada por meio eletrônico ou presencial.
§2º Os resultados deverão ser divulgados no Portal da Transparência.

Art. 10 (item 22587) Fica acrescido o § 3º ao artigo 57 da Resolução nº 09, de 06 de novembro de 2025, que dispõem sobre o Regimento Interno da Câmara Municipal, passando a viger com a seguinte redação:

§ 3º Compete ainda à Comissão de Administração e Serviços Públicos emitir parecer acerca da proposta orçamentária anual, bem como do plano plurianual e da lei de diretrizes orçamentárias, no que se refere às áreas de educação, saúde, assistência social, meio ambiente e demais matérias compreendidas no âmbito de sua atuação.

Art. 11 (item 22660) Fica acrescido o § 4º ao artigo 148 da Resolução nº 09, de 06 de novembro de 2025, que dispõem sobre o Regimento Interno da Câmara Municipal, passando a viger com a seguinte redação:

Art. 148. (...)

(...)

§ 4º Quando o parecer prévio do Tribunal de Contas do Estado abordar matérias relacionadas a políticas públicas, especialmente nas áreas de saúde, educação, assistência social, meio ambiente ou outras correlatas, a Comissão de Finanças e Orçamento deverá encaminhar os autos à Comissão de Administração e Serviços Públicos, para manifestação no prazo de até dez dias, a qual integrará a instrução do processo de julgamento das contas.
Art. 12 (item 22662) Ficam acrescidos os §§ 5º e 6º ao artigo 148 da Resolução nº 09, de 06 de novembro de 2025, que dispõem sobre o Regimento Interno da Câmara Municipal, passando a viger com a seguinte redação:

Art. 148. (...)

(...)

§ 5º No curso da instrução do processo de julgamento das contas, especialmente diante de impugnações, questionamentos ou apresentação de defesa, a Comissão de Finanças e Orçamento poderá determinar a realização de diligências, inclusive:

I - requisitar informações, documentos e esclarecimentos aos órgãos e entidades da Administração Pública Municipal direta e indireta;

II - solicitar exames técnicos ou apoio de servidores especializados;

III - promover oitivas de responsáveis ou terceiros que possam contribuir para o esclarecimento dos fatos.

§ 6º As diligências deverão ser cumpridas no prazo fixado pela Comissão, não inferior a cinco nem superior a quinze dias, salvo justificativa devidamente fundamentada.

Art. 13 (item 22664) Ficam acrescidos os §§ 7º e 8º ao artigo 148 da Resolução nº 09, de 06 de novembro de 2025, que dispõem sobre o Regimento Interno da Câmara Municipal, passando a viger com a seguinte redação:

Art. 148. (...)

(...)

§ 7º Verificada, no curso da instrução do processo, a existência de fatos novos, documentos supervenientes ou elementos relevantes não constantes do parecer prévio do Tribunal de Contas do Estado, a Comissão de Finanças e Orçamento determinará a reabertura de prazo para manifestação do ordenador de despesas, pelo período de até quinze dias, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

§ 8º A ausência de manifestação no prazo assinalado não implicará prejuízo ao regular prosseguimento do processo.

Art. 14 (item 22666) Ficam acrescidos os §§ 9º e 10 ao artigo 148 da Resolução nº 09, de 06 de novembro de 2025, que dispõem sobre o Regimento Interno da Câmara Municipal, passando a viger com a seguinte redação:

Art. 148. (...)

(...)

§ 9º É assegurado ao Prefeito Municipal, ou ao ordenador de despesas responsável, o direito de apresentar defesa escrita antes do julgamento das contas pelo Plenário, no prazo estabelecido neste artigo, garantindo-se o contraditório e a ampla defesa.

§ 10. A ausência de apresentação de defesa escrita não impedirá o regular prosseguimento do processo.

Art. 15 (item 22668) Fica acrescido o § 11 ao artigo 148 da Resolução nº 09, de 06 de novembro de 2025, que dispõem sobre o Regimento Interno da Câmara Municipal, passando a viger com a seguinte redação:

Art. 148. (...)

(...)

§ 11. O prazo para apresentação de defesa escrita poderá ser prorrogado, mediante requerimento fundamentado do Prefeito Municipal, em razão da complexidade da matéria ou da necessidade de produção de provas, a critério da Comissão de Finanças e Orçamento.

Art. 16 (item 22672) Altera o inciso III do artigo 148 da Resolução nº 09, de 06 de novembro de 2025, que dispõem sobre o Regimento Interno da Câmara Municipal, passando a viger com a seguinte redação:

Art. 148. (...)

(...)

III - a Comissão disponibilizará as contas do exercício em julgamento para consulta pública, pelo prazo de sessenta dias, assegurando ampla divulgação, inclusive por meios eletrônicos, e garantindo o acesso integral aos documentos que compõem o processo, para que qualquer contribuinte possa examiná-las e apresentar impugnação questionando a respectiva legitimidade;
Art. 16 (item 22674) Fica acrescido o § 14 ao artigo 148 da Resolução nº 09, de 06 de novembro de 2025, que dispõem sobre o Regimento Interno da Câmara Municipal, passando a viger com a seguinte redação:

Art. 148. (...)

(...)

§ 14. As audiências realizadas no âmbito do processo de julgamento das contas do Prefeito Municipal serão públicas, assegurada ampla transparência, com divulgação prévia, inclusive por meios eletrônicos, e franqueado o acesso a qualquer interessado.

Art. 17 (item 22682) Altera o inciso XII do artigo 148 da Resolução nº 09, de 06 de novembro de 2025, que dispõem sobre o Regimento Interno da Câmara Municipal, passando a viger com a seguinte redação:

Art. 148. (...)

(...)

XII - o resultado do julgamento das contas, com o respectivo decreto legislativo, será encaminhado ao Tribunal de Contas do Estado no prazo de até dez dias, contados da sua aprovação, devendo, em caso de rejeição das contas, ser igualmente remetido ao Ministério Público no mesmo prazo.

Art. 18 (item 22684) Ficam acrescidos os §§ 15 a 17 ao artigo 148 da Resolução nº 09, de 06 de novembro de 2025, que dispõem sobre o Regimento Interno da Câmara Municipal, passando a viger com a seguinte redação:

§ 15. Do resultado do julgamento das contas caberão embargos de declaração, no prazo de cinco dias, quando houver obscuridade, contradição ou omissão na decisão.

§ 16. Os embargos de declaração serão dirigidos ao Presidente da Câmara Municipal e julgados pelo Plenário, no prazo de até dez dias, interrompendo o prazo para encaminhamento previsto no inciso XII deste artigo.

§ 17. Os embargos de declaração não terão efeito suspensivo, salvo quando, excepcionalmente, o Plenário reconhecer a necessidade para evitar prejuízo ao contraditório ou à ampla defesa.

Art. 18 (item 22688) Fica acrescido o § 18 ao artigo 148 da Resolução nº 09, de 06 de novembro de 2025, que dispõem sobre o Regimento Interno da Câmara Municipal, passando a viger com a seguinte redação:

§ 18. As razões de eventual divergência dos Vereadores em relação ao parecer prévio do Tribunal de Contas do Estado deverão constar de forma integral na ata da sessão de julgamento, assegurada sua fiel transcrição.

Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário. 

Tijucas do Sul, 19 de março de 2026.

MESA DIRETORA

JULIANO DOS SANTOS



ADILSON LUIS DE OLIVEIRA
Presidente





Vice-Presidente

SANDRA DE FATIMA ANDRADE

PEDRO LUIZ DA ROCHA
1ª Secretária





2° Secretário

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 02, DE 19 DE MARÇO DE 2026.

MENSAGEM DE JUSTIFICATIVA


Senhores Vereadores,


O presente Projeto de Resolução nº 02/2026 tem por objetivo promover a atualização e o aperfeiçoamento do Regimento Interno da Câmara Municipal de Tijucas do Sul, em consonância com os apontamentos constantes da Avaliação da Atuação Governamental – Legislativo 2025.


Conforme demonstrado, embora haja bom desempenho em áreas como Comissões e Transparência, verificam-se oportunidades de melhoria especialmente nos eixos de atuação parlamentar, fiscalização e julgamento das contas, o que justifica as alterações propostas.


Nesse sentido, o projeto introduz medidas que:

· modernizam o processo legislativo, com adoção de sistema eletrônico;

· ampliam a transparência e a participação popular;

· disciplinam sessões remotas e registros oficiais;

· aprimoram o procedimento de julgamento das contas, garantindo maior rigor técnico, participação das comissões, publicidade, contraditório e segurança jurídica.


As alterações visam elevar o nível institucional do Poder Legislativo, fortalecendo sua função fiscalizatória e aprimorando sua atuação perante a sociedade e os órgãos de controle.


Diante disso, contamos com o apoio dos nobres Vereadores para aprovação da matéria.

Tijucas do Sul, 19 de março de 2026.

MESA DIRETORA

JULIANO DOS SANTOS



ADILSON LUIS DE OLIVEIRA
Presidente





Vice-Presidente

SANDRA DE FATIMA ANDRADE

PEDRO LUIZ DA ROCHA
1ª Secretária





2° Secretária
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